
  
    
      [image: Alexandre Salim. Direito Penal - Parte Geral. Curso completo. Editora Foco.]
    

  


  
    
      [image: ]
    

  


  Aplicação da Lei Penal no Espaço


  Muito bem, minhas amigas e meus amigos, estamos de volta. Esta é a nossa segunda aula dentro do Direito Penal, parte geral. A nossa aula sobre a teoria da norma penal. Nós enfrentamos um primeiro tópico atinente às chamadas normas penais em branco, às leis penais em branco. Vimos as normas penais em branco homogêneas, lei complementando lei, normas penais em branco heterogêneas, ato administrativo complementando lei e normas penais em branco ao avesso ou ao revés ou invertidas. Quando então, o que está incompleto é o preceito secundário. Depois chegamos no segundo tópico dentro desta teoria da norma penal. o tópico da aplicação da lei penal no tempo. Ali nós conversamos, primeiro, sobre o conflito de leis penais no tempo, que regra geral é resolvido pelo tempus regit actum, com exceção da novatio legis in melius, de uma lei penal posterior mais benéfica, Ali nós vimos que esta lei penal posterior mais benéfica possui retroatividade e outra atividade. O oposto, vimos também, é a lei penal posterior mais prejudicial, aquela mais gravosa, a chamada novatio legis in pejus. A novatio legis in pejus, ela vem orientada pela irretroatividade, não-retroatividade, irretroatividade e pela não-ultraatividade. Exemplo de novatio legis in melius, a abolicio criminis. Exemplo de novatio legis in pejus, uma lei nova que cria um crime, uma lei nova que aumenta a pena. Então lembre, in melius, possui retroatividade e ultratividade, empejos e retroatividade e não ultratividade. Nós ali estudamos também as leis penais temporárias e excepcionais, que possuem duas características muito importantes. Elas são autorrevogáveis e também providas daquela ultratividade gravosa do artigo 3º do Código Penal. E terminamos falando da chamada aplicação da lei penal no tempo com o tempo do crime. O tempo do crime que está no artigo 4º do nosso Código Penal. Ali nós aplicamos a teoria da atividade. Então, pelo artigo 4º do Código Penal, considera-se praticado o crime no momento da atividade, no momento da ação ou omissão, ainda que o outro seja o momento do resultado. Mas eu lhes trouxe, muito importante, a súmula 711 do Supremo. Nós vamos aplicar a lei penal mais grave ao crime continuado e ao crime permanente se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência. Combinado? Então, seguindo na chamada teoria da norma penal. Ponto 1. Normas penais em branco. Ponto 2, aplicação da lei penal no tempo. Ponto 3, aplicação da lei penal no espaço. Aplicação da lei penal no espaço. Aqui nós temos que começar compreendendo o que é a territorialidade.


  Territorialidade. O nosso artigo 5º caput do Código Penal, Ele vai dizer que nós aplicamos a lei brasileira ao crime cometido dentro do Brasil, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional. Ou seja, pessoal, o nosso Código Penal adota uma territorialidade mitigada, uma territorialidade flexibilizada, uma territorialidade não absoluta. Por quê? Porque regra geral, se o crime é praticado dentro do Brasil, ok, nós aplicamos a lei brasileira, aplicamos o nosso código penal. Só que o artigo 5º vai dizer sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional. É a redação do artigo 5º caput do código penal. Nós vamos aplicar a lei brasileira sem prejuízo, ou seja, com exceção. de convenções, tratados e regras de direito internacional ao crime cometido no nosso território nacional. Isto significa, galera, mesmo que o crime seja praticado dentro do Brasil, pode ser que a gente não aplique a lei brasileira por causa daquilo que está previsto em tratado, em convenção, em regra de direito internacional. É por isso que aqui no Brasil vale uma territorialidade mitigada, não absoluta, relativa, flexibilizada. Quando o crime é praticado no Brasil, regra geral, nós aplicamos a lei brasileira. Com exceção, ah, então tem exceção? Tem. Com exceção daquilo que está disposto em convenções, tratados e regras de direito internacional. É a chamada territorialidade mitigada. Pessoal, ainda em relação à territorialidade, nós temos que lembrar do chamado território nacional ficto ou por extensão. Por ficção jurídica, por extensão, um território nacional ficto ou por extensão, que diz respeito às embarcações e as aeronaves. Isto porque o parágrafo 1º do artigo 5º do Código Penal vai dizer que nós vamos considerar como extensão do nosso território nacional as embarcações e as aeronaves brasileiras de natureza pública ou que estejam a serviço do governo brasileiro onde quer que se encontrem. E ainda as aeronaves e as embarcações brasileiras que sejam de natureza privada, que sejam mercantes, que se achem ou no espaço aéreo brasileiro ou em alto mar. Então vamos lá. Quando você está diante de uma embarcação brasileira ou de uma aeronave brasileira, você tem que ver, é de natureza pública ou é de natureza privada? Porque se for uma aeronave brasileira ou uma embarcação brasileira de natureza pública ou que esteja a serviço do governo brasileiro, será território brasileiro onde quer que se encontre. Então se, por exemplo, pessoal, nós tivermos um crime praticado dentro de uma aeronave brasileira, que é de natureza pública, ela é brasileira e de natureza pública, que está aterrissada em outro país, está nos Estados Unidos, por exemplo, nós vamos aplicar a lei penal brasileira. Por quê? Porque uma aeronave brasileira de natureza pública é território brasileiro em qualquer lugar do mundo, onde quer que se encontre. É o que está na primeira parte do parágrafo 1º do artigo 5º do Código Penal. Agora, se esta embarcação brasileira ou esta aeronave brasileira for de natureza privada, for mercante ou de propriedade privada, será considerada território brasileiro se estiver no nosso espaço aéreo ou em alto mar. Professor, por que alto mar? Porque o alto mar diz respeito a águas neutras. No alto mar nós não temos a soberania de qualquer país, então vale o chamado princípio da bandeira ou da representação. Se a embarcação é brasileira e é privada e está em alto mar e dentro dela um crime foi praticado, nós vamos aplicar a lei penal brasileira. Por quê? porque ali é território brasileiro, é uma embarcação brasileira privada que está em alto mar. Então, recapitulando, se eu tenho embarcações ou aeronaves brasileiras, de um lado públicas ou a serviço do Brasil, território brasileiro em qualquer lugar do mundo. Do outro lado, privadas ou mercantes privadas, serão território brasileiro se estiverem no nosso espaço aéreo ou em alto mar. Este mesmo raciocínio pessoal vale para embarcações ou aeronaves estrangeiras. Se são estrangeiras e de natureza pública, é território estrangeiro em qualquer lugar do mundo. Se são estrangeiras e de natureza privada e estiverem dentro do Brasil, bom, aí nós vamos aplicar a lei penal brasileira. É o que está no parágrafo 2º do artigo 5º do Código Penal. Ou seja, se nós tivermos um crime praticado dentro de uma aeronave estrangeira privada ou de uma embarcação estrangeira privada que está dentro do Brasil, vamos aplicar a lei penal brasileira. Por quê? Porque está dentro do Brasil, é nossa soberania. Agora, se esse crime fosse praticado dentro da aeronave estrangeira, que é pública, que está no Brasil, seria a lei penal estrangeira. Por quê? Porque é território deles em qualquer lugar do mundo. É o mesmo raciocínio. O que vale para nós, vale para os demais países. É o chamado princípio da reciprocidade, que vale no âmbito do direito internacional. Combinado?
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